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GABINETE DA PREFEITA




LEI nº. 2914/2022
EMENTA:
Autoriza o não ajuizamento e a desistência de ações judiciais, dispõe sobre o reconhecimento de prescrições administrativas e judiciais e protesto e dá outras providências.
AUTORIA: 
Poder Executivo Municipal.

A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI:

CAPÍTULO I

DO VALOR MÍNIMO PARA AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS

Art. 1º. Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos - SENJUR, autorizado a encaminhar e a promover o acompanhamento dos protestos judiciais e a inclusão no cadastro de inadimplentes, as certidões de dívida ativa de créditos tributários e não tributários do Município de Jaguariaíva, além de não ajuizar ações ou execuções fiscais quando o débito consolidado a ajuizar for até o limite de R$ 1.000,00 (um mil reais), para os créditos com ou sem garantia real.

§1º. Os limites previstos neste artigo não podem ser inferiores aos custos de cobrança.

§2º. Os limites previstos neste artigo não se aplicam:
a) aos casos tipificados como crime contra a ordem tributária consoante previsão em Lei específica;

b) quando se tratar de débito oriundo do TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

c) demais casos em que a Procuradoria Geral do Município entender motivadamente necessário o ajuizamento.

§3º. O valor consolidado a que se refere o caput é o resultante da atualização do respectivo débito originário, mais os encargos e os acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a data da apuração.

§4º. Na hipótese de existência de vários débitos de um mesmo devedor, inferiores ao limite fixado no caput que, consolidados por identificação de inscrição cadastral na Dívida Ativa, superarem o referido limite, deverá ser ajuizada uma única execução fiscal.

§5.º Os efeitos do protesto alcançarão os responsáveis tributários, nos termos do disposto nos Códigos Tributário Municipal e Nacional, quando for o caso.

§6º. Sempre que o nome do usuário for incluso no cadastro de inadimplentes o mesmo não poderá obter certidões negativas de débito junto ao município em nome desse usuário.

CAPÍTULO II

DA DESISTÊNCIA DE EXECUÇÕES FISCAIS

Art. 2º. Fica autorizada a SENJUR desistir das execuções fiscais nos seguintes casos:

I. quando a ação estiver sobrestada, com base no art. 40 da Lei Federal nº. 6.830, de 22 de setembro de 1980, há mais de 05 (cinco) anos;

II. quando se tratar de execução fiscal movida exclusivamente contra massa falida em que não foram encontrados bens no processo falimentar ou na hipótese de serem os bens arrecadados insuficientes para as despesas do processo ou para a satisfação dos créditos que preferem aos da Fazenda Pública Municipal, sem prejuízo de ajuizamento de ação própria contra o responsável tributário, se constatada a existência de indícios de crime falimentar nos autos de falência;

III. quando tenha havido redirecionamento por responsabilidade tributária, nos casos de falecimento dos responsabilizados sem que haja sido localizados bens passíveis de penhora, esgotadas as buscas pelos meios administrativos e judiciais, desde que inviabilizado o prosseguimento contra o devedor principal;

IV. quando for comprovado o falecimento do executado, no caso de dívida em nome próprio ou de firma individual, sem que tenham sido localizados bens passíveis de penhora, esgotadas as buscas pelos meios administrativos e judiciais e caso não haja amparo legal para redirecionar a execução contra terceira pessoa;

V. nos processos movidos contra pessoas jurídicas dissolvidas, em que não encontrados bens os quais possam recair a penhora ou o arresto, desde que a responsabilização pessoal dos respectivos sócios e/ou administradores seja juridicamente inviável ou tenha sido indeferida por decisão judicial irrecorrível, bem como que tenha se revelado ineficaz, por não terem sido encontrados bens penhoráveis.

VI. De ações executivas cujo valor atualizado seja até R$ 1.000,00 (mil reais) e das execuções distribuídas há mais de 10 (dez) anos, desde que em ambos os casos, não haja incidência de causa de suspensão de exigibilidade do crédito em execução ou alguma constrição judicial sobre os bens do executado.

CAPÍTULO III

DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO

Art. 3º. Fica o Município de Jaguariaíva autorizado a reconhecer a prescrição dos créditos tributários e não tributários.

Parágrafo Único. Verificada a hipótese de prescrição o seu reconhecimento de ofício, será precedida de extinção do crédito, em regular processo administrativo a ter inicio no órgão que originou o crédito, e dependerá de:

I. Ciência e análise da Secretaria de Negócios Jurídicos – SENJUR, já que é o Órgão responsável pelas execuções fiscais;

II. Ciência e análise da Secretaria de finanças e Planejamento do Município;

III. Análise e manifestação do órgão ou ente da Administração Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional, de onde se originou o crédito.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º. Nas hipóteses de desistência tratadas nesta Lei, será verificada viabilidade da cobrança administrativa dos créditos.

Art. 5º. Nas hipóteses previstas nesta Lei, a cobrança administrativa será feita preferencialmente através do protesto e inscrição do devedor em cadastros de inadimplentes.

Art. 6º. Fica autorizado ao Município de Jaguariaíva a cobrança administrativa através de mídias eletrônicas sendo elas e-mails e aplicativos de mensagens instantâneas como: (WhatsApp, Telegram e Signal) e mensagens de texto.

Art. 7º. O disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos a qualquer título.

Art. 8º. As custas judiciais permanecem a cargo do executado, facultando às escrivanias promover a cobrança às suas próprias expensas.

Art. 9º. Os valores expressos em moeda corrente oficial nesta Lei, poderão ser atualizados anualmente por decreto do Poder Executivo, até o limite do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice adotado por legislação nacional.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, 02 de junho de 2022.
ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal
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